
CONCURSOS ESPECIAIS DE ACESSO E INGRESSO AO ENSINO SUPERIOR 
2015/2016 

LICENCIATURAS EM DIREITO 
 

CONCURSOS PARA ESTUDANTES INTERNACIONAIS 
 

Legislação aplicável 
 
Decreto-Lei n.º 36/2014, de 10 de março, regula o estatuto do estudante internacional a que 

se refere o n.º 7 do artigo 16.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, que estabelece as bases do 

financiamento do ensino superior, alterado pelo Decreto-Lei n.º 113/2014, de 16 de julho - 

Regula os concursos especiais para acesso e ingresso no ensino superior e procede à primeira 

alteração ao Decreto-Lei n.º 64/2006, de 21 de março, e ao Decreto-Lei n.º 36/2014, de 10 de 

março 

VAGAS 
 

CURSO 

DIREITO 15 
 

 
SÃO ABRANGIDOS POR ESTE CONCURSO: 
 
Não tenham nacionalidade portuguesa, excetuando: 

 Os nacionais de um Estado membro da União Europeia; 

 Os que, não sendo nacionais de um Estado membro da União Europeia, residam le-

galmente em Portugal há mais de dois anos, de forma ininterrupta, em 31 de agosto do 

ano em que pretendam ingressar no ensino superior, bem como os filhos que com eles 

residam, sendo que o tempo de residência para estudo não releva para este efeito; 

 Os que requeiram o ingresso no ensino superior através dos regimes especiais.  

Sejam titulares de: 

 Qualificação que dê acesso ao ensino superior, entendida como qualquer diploma ou 

certificado emitido por uma autoridade competente que ateste a aprovação num pro-

grama de ensino e lhes confira direito de se candidatar e poder ingressar no ensino su-

perior no país em que foi conferido; ou 

 Diploma do ensino secundário português ou de habilitação legalmente equivalente.  

 

 

CURSOS A QUE SE PODEM CANDIDATAR: 
 

Os estudantes abrangidos por este concurso podem candidatar-se ao 1º ciclo de estudos 
de Direito na Faculdade de Direito na Universidade do Porto 



 
CRITÉRIOS DE SERIAÇÃO: 
 
A seriação dos candidatos será efetuada aplicando o seguinte critério: 
 
1 – Média de ingresso no Curso de Direito ou equivalente no país de origem, convertida, atra-

vés da aplicação das tabelas de conversão dos sistemas de classificação correspondentes, esta-

belecidas nas portarias nº 224/2006 de 8 de março e 699/2006 de 12 de julho. Subsidiariamen-

te, as candidaturas serão ordenadas por ordem de entrada 

 
DOCUMENTOS A APRESENTAR PARA A CANDIDATURA: 
 
1) Boletim de candidatura via Web; 
2) Os candidatos devem apresentar certificados que permitam verificar a qualificação acadé-

mica de nível e conteúdo equivalente aos dos estudantes admitidos através do regime geral 
de acesso e de ingresso português em uma das seguintes disciplinas: Português (18) ou 
História (11). (obrigatório); 

3) Conhecimento da língua oficial portuguesa. Os candidatos, exceto os com título obtido em 
país de expressão oficial portuguesa, deverão entregar diploma reconhecido oficialmente, 
comprovativo do domínio da escrita e da oralidade da língua portuguesa (Opcional); 

4) Documento de identificação (Bilhete de Identidade/ Cartão de Cidadão/Passaporte) (Obri-
gatório); 

 
EMOLUMENTOS: 
 

A Candidatura está sujeita ao pagamento, não reembolsável, de € 100.00. 
Terminado o prazo para apresentação das candidaturas, serão excluídas as candida-
turas cujos emolumentos não tenham sido pagos. 
São liminarmente indeferidas as candidaturas que não sejam instruídas com todos os 
documentos acima referidos. 

 
Apresentação de candidaturas: de 17 a 28 de agosto de 2015; 
Afixação dos Editais com os resultados de colocação: até 07 de setembro de 2015; 
Reclamação sobre os resultados: até 18 de setembro de 2015  
Matrícula e Inscrição: de 10 a 15 de setembro de 2015 
Decisão sobre as reclamações: até 16 de outubro de 2015; 
Matrícula para reclamações atendidas: 21 de outubro de 2015. 
 
 
Faculdade de Direito da Universidade do Porto, 03 de junho de 2015 
 


